EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 41, DE 2018
Insere parágrafo ao artigo 1º com a seguinte redação:

“O provimento dos cargos criados de que trata o “caput” deste artigo dependerá de lei específica que indicará as Comarcas, as respectivas varas e a previsão dos custos com a implementação da lei por um período superior a dois exercícios.”

JUSTIFICATIVA

A proposição tem por finalidade a criação de 200 cargos de Promotor  de Justiça -  Entrância Final; 100 cargos de Promotor de Justiça  - Entrância Intermediária; 70 cargos de Promotor de Justiça – Entrância Inicial e ainda; 30 cargos de Promotor de Justiça Substituto. 

Estabelece ainda que o concurso para provimento dos cargos criados será previamente submetido ao órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça no tocante à proposta de atribuição de nomenclatura e numeração ordinal e ainda acrescenta inciso ao artigo 165 da Lei Orgânica do MP acrescendo a hipótese de substituição dos membros do MP mediante designação do PGJ por promotor de justiça com atribuição regional, cujo cargo não integre nenhuma Promotoria de Justiça por fim indica, genericamente, que as despesas de aplicação da lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento programa vigente, suplementadas se necessário prevendo que a vigência da lei será a partir da data de sua publicação. 

E é só. 

O projeto apresentado não indica as Comarcas e Varas para as quais os Promotores serão destinados e que justificam os cargos que se pretende criar. Na exposição de motivos o PGJ menciona um “estudo preparatório à elaboração do presente Projeto de Lei” que demonstra a escassez de cargos de PJ no quadro de cargos atualmente existente. Todas as legislações citadas na exposição de motivos apresentada pelo Procurador Geral de justiça, que criam cargos para a magistratura, indicam as Comarcas e Varas  que serão  contempladas, assim como a quantidade de cargos destinadas a cada uma.     

 Também não é apresentado no referido projeto de lei complementar a previsão dos custos com a criação dos cargos, nem tão pouco o prazo em que os cargos serão providos.

Em relação à necessidade de observância ao Limite de Gastos com Pessoal no Setor Público prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar n. 101, de 04 de maio de 2.000), em que pese a alegação do Procurador Geral de Justiça de que não haverá provimento imediato dos cargos, nada impede que isso ocorra pois o artigo 8º do projeto de lei estabelece que a lei complementar entrará em vigor na data da sua publicação, produzindo, portanto, efeitos imediatos. A omissão do projeto de lei  em relação ao início das nomeações para os cargos criados não supre a imposição legal de caracterização dos gastos decorrentes da implementação do projeto de lei em comento como despesa obrigatória de caráter continuado (despesa corrente decorrente de lei que fixa para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios).

É o que estabelece o  artigo 17, §§s 1º e 2º, da LRF. De acordo com o que dispõe o § 1º, o ato que criar ou aumentar despesa de caráter continuado deverá ser instruído com estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que entrar em vigor e nos dois subsequentes e demonstrar a origem dos recursos para o seu custeio. O § 2º, por sua vez, determina que tal ato deverá ser acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

Ainda merece destaque a ausência de demonstração, no projeto de lei, da  compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, consoante estabelece o art. 169 da Constituição Federal que dispõe:

" Art. 169... § 1º. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas:

 I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista." (grifos nossos)

Outro importante destaque diz respeito à ausência de informações no referido projeto relativas ao impacto das despesas decorrentes com a sua implementação que dificultam, senão tornam impossível, o cumprimento por este Poder Legislativo, do teor do disposto no Artigo 59 da LRF que trata da Fiscalização da Gestão Fiscal pelo Controle Externo (Tribunais de Contas, Câmaras Municipais e Ministério Público) que  determina no Inciso II do Parágrafo 1º que o Gestor deverá ser alertado se a Despesa Com Pessoal ultrapassar 90% do Limite Máximo, ou seja 48,6%.
Desta forma, diante das omissões apresentadas no projeto, faz-se necessária a aprovação por esta Casa de Leis das emendas apresentadas que tem por finalidade adequar as pretensões do Ministério Público às disposições previstas nas legislações constitucional e infraconstitucional citadas.  

Sala das Sessões, em 11/9/2018.
a) Beth Sahão

